MOÇÃO Nº 132, DE 2011

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo senhor Presidente do Senado Federal para que na apreciação e votação do Projeto de Lei nº 30, de 2011, que propõe a reforma do Código Florestal, seja suprimido o texto final da alínea b, bem como a alínea f, do inciso VIII do artigo 3º constante da Emenda proposta pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle dessa egrégia Casa de Leis, que excetua a extração de areia, argila, saibro e cascalho, das hipóteses de utilidade pública definidas no inciso VIII, mantendo-se a mineração, em sentido amplo, conforme proposto na definição de utilidade pública introduzida por aquele dispositivo pela Emenda nº 1, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, acolhido na Emenda Global nº 2 das Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e Agricultura e Reforma Agrária. A manutenção da mineração em sentido amplo como de utilidade pública atende ao princípio da isonomia de todas as atividades mineradoras e é fundamental para garantir o suprimento de areia, cascalho e argila essenciais para a construção civil e para as obras de infra-estrutura, bem como para os programas habitacionais e sociais do governo.

                                           JUSTIFIFICATIVA

Está sendo discutido no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 30, de 2011, de iniciativa do Deputado Sergio Carvalho e outros, que estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, propondo a reforma do Código Florestal.

Após aprovado pela Câmara Federal, o referido projeto encontra-se para exame no Senado Federal, tendo sido aprovado nas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e Agricultura e Reforma Agrária, nos termos da Emenda Global nº 2 – CCT/CRA

Nos termos das Emendas nº1, da CCJ, e nº 2, da CCT/CRA,  foi aprovado inciso ao artigo 3º, que introduziu a definição de utilidade pública e interesse social, bem como atividades de baixo impacto ambiental para suprir uma lacuna do projeto aprovado pela Câmara dos Deputados.  Segundo o próprio relator do parecer da CCJ, Senador Luiz Henrique da Silveira, o aditamento desse inciso carrega conteúdo jurídico denso, proporcionando segurança jurídica na implantação de obras de interesse do páis, nas áreas de infraestrutura, energia, transporte, etc... 


Surpreendentemente, no entanto, no Substitutivo apresentado  no parecer do Senador Jorge Viana, aprovado no dia 23 de novembro p.p,  pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal, foram excluídas como casos de utilidade pública as substâncias minerais areia, argila, saibro e cascalho, que foram consideradas de interesse social, diferentemente das demais atividades mineradoras. 

Não vislumbramos qualquer justificativa técnica para essas proposições, configurando única e exclusivamente uma ação discriminatória, já que, a própria legislação mineral não diferencia mais as substâncias minerais, cuja distinção entre classes de substâncias foi suprimida pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996.
 
Uma eventual aplicação do novo Código Florestal nessas condicões implicaria em graves prejuízos para a população, pois acarretaria o cerceamento de atividades econômicas de alto cunho social, por serem fontes de matérias primas vitais para a indústria da construção civil. 

Há que se considerar neste ponto que o Governo, por meio do Ministério de Minas e Energia e, em consonância com o Ministério do Meio Ambiente e o setor mineral brasileiro, representado pelo Instituto Brasileiro de Mineração - IBRAM se mobilizaram para a correção desta distorção no processo de redação do novo Código Florestal, conforme proposto pelas comissões que se manifestaram anteriormente: Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Comissão de Ciencia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

Além deste   inexplicável e injustificado tratamento não-isonômico entre as substâncias minerais, a segregação das atividades, estabelecida no relatório da Comissão de Meio Ambiente,  é contrária aos preceitos legais do ordenamento jurídico brasileiro. Atenta à essencialidade da exploração dos recursos minerais para a qualidade de vida da sociedade brasileira, visto que os minerais são a base para praticamente todas as atividades industriais. A própria Constituição brasileira considera a mineração como atividade de relevante interesse público, conforme exposto no §1° do art. 176/CF.
 
A aprovação do texto manteria a discriminação das atividades que obedecem a mesma legislação mineral, criando, assim, dificuldades maiores nos licenciamentos ambientais, justamente para setores formados, em sua maioria, por pequenas empresas e com função essencial para a política habitacional de nosso país. Vale lembrar que a discriminação em questão já é matéria de apreciação pelo STF, fruto da ação proposta pela CNI - ADPF-116 (Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental), na tentativa que a isonomia entre as atividades minerais seja mantida.


 A mineração é naturalmente dotada de rigidez locacional, ou seja, os minerais estão onde a natureza os colocou, e não onde a sociedade ou os mineradores gostariam que estivessem. Portanto, a  Constituição Federal e a legislação pertinente estabeleceram uma conexão específica entre os resultados da exploração mineral e a recuperação ambiental, impondo a recuperação ao invés da restrição do beneficiamento, de forma a reconhecer a essencialidade da Mineração e do desenvolvimento sustentável.


 Há que se considerar, ainda, que a produção de agregados para construção civil – areia e pedra britada – ultrapassa a ordem de 600 milhões de toneladas por ano. É um segmento importantíssimo para a população, sem o qual não se constrói. Um país com o nível de IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) baixo como o Brasil não pode negligenciar a construção civil como vem fazendo. 
 


Se considerarmos que o déficit habitacional atingiu, segundo o Comitê da Cadeia Produtiva da Construção Civil – COMCIC / FIESP, a ordem de 7,2 milhões de unidades, pode-se aferir o alto grau de necessidades de areia, brita para atender essa demanda. Isso sem mencionarmos a grave deficiência de infraestrutura rodoviária, aeroportuária, etc, que está inviabilizando o crescimento econômico do país, já que é um gargalo importante para as exportações.
 
Um impacto nesses setores seria altamente sentido, principalmente no Estado de São Paulo, que é responsável por 40% do consumo de agregados do país assim como de 30.000 empregos diretos. 


Em termos de preservação e recuperação ambiental, o setor de agregados para a construção civil pode se vangloriar de buscar as melhores soluções. Tem se submetido a exigências cada vez mais severas. Na Região Sul do município de São Paulo, na área de proteção de mananciais de água para a Região Metropolitana, fica claro que as minerações de areia são uma barreira para a degradação ambiental trazida por loteamentos clandestinos. As áreas preservadas estão onde se localizam os portos-de-areia.

 
Existe uma noção equivocada de que rocha para britagem e areia para construção existe em qualquer lugar, que há muitas alternativas e, portanto, podem se deslocar. A alternativa no setor de agregados em que há extração de grandes quantidades de bens minerais de baixo valor unitário geralmente esbarra no custo de transporte. Os agregados são requeridos em grandes volumes com baixo preço e, em conseqüência, obrigatoriamente devem ser extraídos o mais próximo possível dos locais de consumo. As alternativas nesses casos são, ao contrário do mito, raras, já que a própria urbanização que se beneficia do baixo custo desses bens minerais está esterilizando as reservas alternativas.


 
Sendo vitais para a melhoria da qualidade de vida da população, principalmente para as camadas de baixa renda, não é surpreendente que a produção nacional de areia e pedra britada alcance juntas a ordem citada de 600 milhões de toneladas anuais. Ainda assim, em comparação com países desenvolvidos, nosso consumo “per capita” de areia e brita é vergonhoso, sendo 5 vezes menor. O Estado de São Paulo, o mais desenvolvido do país 

consome cerca de 3,8 toneladas/habitante ano, menos da metade destes países. Neste cenário, criar mais dificuldades para a produção destes bens minerais pode ser encarado como um crime. Torna mais longínquo o sonho de acabar com as condições precárias em que vivem milhões de brasileiros pelas conseqüências que pode trazer.  Esta visão preconceituosa das minerações de agregados que está embutida em  parcela de representantes da sociedade não pode servir de pretexto para inviabilizar as atividades de extração de areia e brita em APP. Não há substitutivos em quantidade e qualidade para elas. A título de ilustração, mesmo nos países desenvolvidos, somente 5% do total consumido de agregados são constituídos de matérias alternativo, que são em geral mais caros e de baixa qualidade. Assim, os produtores de areia, saibro e pedra britada  não podem dispensar a busca de isonomia de tratamento dispensado aos produtores de outras substâncias minerais, isto é, serem considerados também de utilidade pública. 

 
A argila também é um insumo importantíssimo para a construção civil. Como exemplo, citamos o município de Tatuí/SP onde são produzidos mensalmente 50 milhões de peças cerâmicas (tijolos, telhas, manilhas). Isto exige a produção de 100.000 t mensais de argila. Tatuí é apenas um dos municípios do Estado de São Paulo que tem uma indústria cerâmica importante e não é o maior.
 
Se considerarmos o Setor de Cerâmica de Revestimento, poderemos observar a importância das argilas, visto que existem dois processos produtivos distintos: Via Seca (57,6%) e Via Úmida (42,4%). Na constituição de suas massas cerâmicas, nos processos por Via Seca temos de 90 a 100% de argilas e de 40 a 50%  nos por Via Úmida. 


 Portanto, uma restrição à extração desses minérios afetaria diretamente todo o Setor de Cerâmica de Revestimento, que é responsável por 25 mil empregos diretos e 250 mil indiretos. 


Todos produtos cerâmicos levam minerais em sua composição: argila, feldspato, talco, filito, calcário, dolomita, magnesita, caulim e mais alguns outros. A base da massa cerâmica é a argila, chamado de barro pelas pessoas. 
 
No Brasil, mais de 7.000 empresas produzem a cerâmica vermelha, isto é, tijolos, telhas e blocos, faturando mais de R$ 18,0 bilhões por ano. Em 2003, foram produzidas mais de 25 bilhões de peças de tijolos perfurados (blocos) e 

mais de 4 bilhões de peças de telhas. Só de argila foram consumidas mais de 9 milhões de toneladas para cerâmica vermelha. A indústria cerâmica ainda engloba os produtos cerâmicos refratários que  são fundamentais nos fornos de todos os tipos. Sem o tijolo refratário não haveria a produção do aço nem de outros metais.


 
Um impacto nesse setor seria altamente sentido no Estado de São Paulo, que é responsável por 61% dessa produção de cerâmica e consumo de argila, assim como, por 13 mil empregos diretos e 200 mil indireto.
 
Por todo exposto, e em nome da Frente Parlamentar de Apoio à Mineração, que tenho a honra de presidir, formulamos apelo ao Senado Federal consubstanciado na presente Moção,  para que a mineração, em todas as suas atividades,  seja mantida como hipótese de utilidade pública.

Sala das Sessões, em 24-11-2011.
a) João Caramez

